
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.649.547 - RJ (2017/0015160-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852 

 LEONARDO FERREIRA LÖFFLER E OUTRO(S) - RJ148445 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ASSISTENTE
PROCURADOR : MARCOS NASSEH TABET E OUTRO(S) - RJ084748 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTENTE.

I - Na origem, o Ministério Público Federal ajuizou ação civil contra 
a Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE, com o objetivo de 
obrigar a ré a adotar providências relativas a ligações clandestinas de esgotos 
sanitários e pontos de vazamentos, com implicações em danos ambientais. Na 
sentença, julgou-se procedente a ação, mas o Tribunal de origem reformou a 
decisão, sob o principal argumento de que a responsabilidade não seria 
somente da CEDAE.

II - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no caso 
dos autos. 

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 03 de outubro de 2019(Data 
do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão prolatada por esta 

Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, a qual deu provimento ao recurso especial da 

parte ora embargada, conforme a seguinte ementa de acórdão:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ESGOTOS SANITÁRIOS. 
VAZAMENTOS E SISTEMA INSUFICIENTE. DANO AMBIENTAL. 
RESPONSABILIDADE DA CEDAE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73 CARACTERIZADA. ANULAÇÃO DOS 
DECLARATÓRIOS. RETORNO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. REJULGAMENTO.

I - Na origem, o Ministério Público Federal ajuizou ação civil contra a 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos – CEDAE, com o objetivo de obrigar a ré a 
adotar providências relativas a ligações clandestinas de esgotos sanitários e pontos de 
vazamentos, com implicações em danos ambientais.

II - A ação foi julgada procedente, mas o Tribunal a quo reformou a 
decisão, sob o principal argumento de que a responsabilidade não seria somente da 
CEDAE.

III - Embargos de declaração opostos pelo autor da demanda originária, 
pugnando pela análise dos pontos abordados e não apreciados pela instância 
ordinária.

IV - Violação do art. 535 do CPC/73 caracterizada, na  medida em que 
foram levantadas questões importantes, em relação essencialmente ao fato de que 
houve o reconhecimento do dano ambiental, evidenciando-se a responsabilidade da 
CEDAE, que mereciam melhor análise.

V - Recurso especial provido para anular o acórdão dos embargos de 
declaração, determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo para rejulgá-los, 
com manifestação expressa acerca das referidas questões, prejudicada a análise dos 
demais temas abordados no presente recurso.

Opostos os presentes embargos pela Companhia Estadual de Água e Esgotos – 

CEDAE, a parte sustenta que existem vícios no acórdão objurgado, conforme o seguinte 

excerto da petição: 

Com efeito, data máxima vênia ao entendimento esposado pela Segunda 
Turma, no caso em tela, o acórdão foi omisso uma vez que o presente recurso 
sequer deveria ser conhecido em razão da incidência da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
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A parte embargada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos não merecem acolhimento.

É entendimento desta Corte que a falta de exame da matéria de fundo 

impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 

174.304/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 1.487.963/RS, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou 

corrigir erro material.

Conforme entendimento pacífico desta Corte:

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 

Documento: 1872377 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2019 Página  4 de 4



 
 

 

DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 
requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de 
eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte 
Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do novo 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.   CARÁTER  
PROCRASTINATÓRIO RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos embargos declaratórios  
é  aquela que se revela quando o julgado contém proposições inconciliáveis 
internamente.

2. Sendo os embargos de declaração recurso de natureza integrativa 
destinado a sanar vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem ser   
acolhidos quando a parte embargante  pretende, essencialmente, a obtenção de 
efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl 8.826/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017).

No caso dos autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz de 

ofício ou a requerimento devia-se pronunciar, considerando que a decisão apreciou as teses 

relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0015160-7 REsp 1.649.547 / RJ

Números Origem:  00336888120004025101  200051010336884  2012020100350201

PAUTA: 03/10/2019 JULGADO: 03/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852 

 LEONARDO FERREIRA LÖFFLER E OUTRO(S) - RJ148445 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ASSISTENTE
PROCURADOR : MARCOS NASSEH TABET E OUTRO(S) - RJ084748 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO E OUTRO(S) - RJ081852 

 LEONARDO FERREIRA LÖFFLER E OUTRO(S) - RJ148445 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO - ASSISTENTE
PROCURADOR : MARCOS NASSEH TABET E OUTRO(S) - RJ084748 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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